
 

  CEBRASPE – PREF. CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM – Edital: 2024
 

 

     

 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca do papel do Estado e da atuação do governo nas finanças 
públicas, julgue os itens que se seguem. 

61 Uma das formas de se buscar equidade na sociedade por 
meio da intervenção estatal consiste na criação de um tributo 
proporcional para financiar o orçamento público; assim, os 
mais ricos pagariam proporcionalmente mais impostos que 
os mais pobres. 

62 Entre as atribuições econômicas governamentais 
destacam-se os ajustes para melhor alocação dos recursos e 
distribuição de renda, bem como a manutenção da 
estabilidade econômica. 

A ação planejada do Estado na manutenção de suas atividades e 
na execução de seus projetos materializa-se por meio do 
orçamento público. A respeito desse assunto, julgue os itens a 
seguir. 

63 Em consonância com o princípio da totalidade orçamentária, 
cada ente da Federação deve elaborar uma única lei 
orçamentária com todas as receitas previstas e despesas 
fixadas para o exercício financeiro. 

64 Durante o ciclo orçamentário, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias define diretrizes, programas, objetivos e 
metas para a estruturação do plano plurianual que vai 
orientar a atuação governamental no quadriênio. 

65 Os princípios orçamentários, válidos para todos os poderes e 
entes federativos, visam estabelecer regras básicas a fim de 
conferir racionalidade, eficiência e transparência aos processos 
de elaboração, execução e controle do orçamento público. 

No que se refere ao sistema de planejamento e de orçamento 
público no Brasil, julgue os itens seguintes. 

66 As despesas orçamentárias com softwares e com o 
planejamento e a execução de obras são classificadas no 
sistema orçamentário no grupo de natureza de despesa 
denominado inversões financeiras. 

67 As unidades orçamentárias integram o sistema de 
planejamento e orçamento e ocupam o maior nível da 
classificação institucional, sendo responsáveis pela 
apresentação da programação orçamentária detalhada da 
despesa por programa, ação e subtítulo. 

68 Os créditos adicionais, que correspondem às autorizações de 
despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na 
lei do orçamento, classificam-se como extraordinários 
quando destinados a dispêndios urgentes e imprevistos, em 
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

69 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
estabelecerão, em atos próprios, a classificação funcional dos 
seus orçamentos, organizados por funções e subfunções, em 
consonância com a estrutura de programas do sistema de 
planejamento e orçamento federal. 

70 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos na Constituição Federal de 1988 serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional. 

Julgue o item a seguir, referente ao Sistema Único e Integrado de 
Execução Orçamentária, Administração Financeira e 
Controle (SIAFIC). 

71 O SIAFIC é o sistema eletrônico de informações financeiras 
criado pelo governo federal para, entre outros objetivos, 
assegurar a transparência da gestão fiscal de todos os entes 
federativos. 

  Em 20/1/2022, a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim 

emitiu os boletos para a cobrança do IPTU de 2022, no valor de 

R$ 34.033.996,80. Em 1.º/1/2023, o município fez a cobrança 

judicial dos valores do IPTU de 2022 dos contribuintes 

inadimplentes, no montante de R$ 4.033.000,00. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. 

72 O valor de R$ 4.033.000,00 corresponde à receita do IPTU 

de 2022 inscrita em dívida ativa municipal. 

73 No momento da emissão dos boletos para a cobrança do 

IPTU de 2022 (20/1/2022), quando a Prefeitura de Cachoeiro 

de Itapemirim identificou a ocorrência do fato gerador do 

IPTU, determinou a matéria tributável, calculou o montante 

do tributo devido e identificou o sujeito passivo, o estágio da 

receita do IPTU era o da cobrança. 

  Uma entidade pública realizou regular licitação para a 

compra de computadores no valor de R$ 100 mil. A entrega dos 

computadores foi efetivada e devidamente atestada pelo órgão 

público em 31/12/2022. Contudo, em virtude de burocracia 

interna da entidade, o pagamento só foi realizado trinta dias após 

a entrega dos computadores. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens 

subsequentes. 

74 No tocante à classificação da dívida pública constante da LRF, 

a despesa relativa a compra dos computadores no valor de 

R$ 100.000,00 será classificada, como dívida flutuante. 

75 No orçamento de 2023 da referida entidade pública, a 

despesa com a compra dos computadores será registrada 

como restos a pagar. 

76 O estágio do pagamento da despesa ocorreu em 2022. 

À luz da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal — LRF), julgue os próximos itens. 

77 Entre os parâmetros estabelecidos na LRF para 

acompanhamento das metas e dos limites fiscais, está a 

receita corrente líquida, que, no âmbito municipal, é apurada 

sem deduções de transferências constitucionais. 

78 A LRF atribuiu novas funções à lei de diretrizes 

orçamentárias, além daquelas já constantes da Constituição 

Federal de 1988, sendo uma dessas inovações o anexo de 

metas fiscais, instrumento no qual são estabelecidas metas 

anuais relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 

primário e montante da dívida pública. 

79 O limite máximo das despesas com pessoal dos entes 

da Federação será estipulado em função da receita corrente 

líquida, correspondendo a 65% de tal receita no caso dos 

municípios. 

80 A regra de ouro prevista na LRF estabelece que nenhum ato 

que provoque aumento da despesa de pessoal poderá ser 

editado nos 180 dias anteriores ao final da legislatura ou do 

mandato dos chefes dos Poderes Executivos. 
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A respeito da competência ambiental legislativa e da Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA), julgue os itens que se 
seguem. 

81 Aquele que, poluindo o meio ambiente, expuser a perigo a 
incolumidade vegetal ficará sujeito a pena de detenção e 
multa. 

82 No âmbito do direito ambiental, não subsiste a competência 
legislativa suplementar. 

83 A concessão de benefícios fiscais consiste em instrumento 
econômico com o objetivo de proteção ao meio ambiente por 
meio de incentivo. 

84 Na estrutura do SISNAMA, há um órgão superior com a 
função de decidir com exclusividade e irrestritamente as 
diretrizes governamentais para o meio ambiente. 

85 A PNMA tem por objetivo não só a preservação, como a 
melhoria e a recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando assegurar, no país, entre outros, os interesses 
da segurança nacional. 

Com relação à PNMA, ao CONAMA e aos instrumentos de 
gestão de recursos hídricos, julgue os itens subsequentes. 

86 A outorga de direito de uso de recursos hídricos, cujo 
objetivo é assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos 
usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à 
água, efetiva-se por ato da autoridade competente do Poder 
Executivo Federal, dos estados ou do DF. 

87 O IBAMA tem como função prestar consultoria aos órgãos 
deliberativos. 

88 O relatório de impacto ambiental consiste, basicamente, na 
apresentação da conclusão do estudo de impacto ambiental, 
devendo ser apresentado de forma objetiva e acessível. 

89 Os planos de recursos hídricos têm como objetivo principal 
incentivar e promover a captação, a preservação e o 
aproveitamento de águas pluviais. 

90 O licenciamento ambiental consiste em procedimento 
administrativo pelo qual o órgão competente autoriza e 
regulamenta a localização, instalação, ampliação e operação 
de empreendimentos e atividades que utilizem recursos 
ambientais que possam poluir ou degradar o meio ambiente. 

Com fundamento nas Leis n.º 12.651/2012 e n.º 11.284/2006, 
julgue os itens a seguir. Nesse sentido, considere que a sigla 
SISNAMA, sempre que empregada, se refere ao Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. 

91 A delegação onerosa do direito de praticar atividade de 
restauração florestal não está abarcada no conceito legal de 
concessão florestal. 

92 A gestão de florestas públicas para a produção sustentável 
compreende a concessão florestal, bem como a criação de 
florestas nacionais, estaduais e municipais e sua gestão 
direta, razão pela qual é incompatível com o ordenamento 
jurídico pátrio a destinação de florestas públicas às 
comunidades locais. 

93 São atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental 
aquelas que visam à recomposição da vegetação nativa no 
entorno de nascentes ou outras áreas degradadas, conforme 
norma expedida pelo órgão competente do SISNAMA. 

94 Conforme o regime de proteção das áreas de preservação 
permanente, apenas em caso de utilidade pública pode ser 
autorizada a supressão de vegetação nativa protetora de 
nascentes, dunas e restingas. 

95 Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, é vedada a 
supressão de vegetação que abrigue espécie da flora ou da 
fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada 
pelos órgãos do SISNAMA, ou espécies migratórias, 
independentemente da adoção de medidas compensatórias. 

No que diz respeito aos espaços territoriais especialmente 
protegidos, ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza, à responsabilidade administrativa, civil e penal, à tutela 
processual e aos crimes ambientais, julgue os próximos itens. 

96 Não configura crime ambiental o abate de animal silvestre se 
este for considerado nocivo pelo agente praticante da 
conduta. 

97 É competência exclusiva da União definir espaços territoriais 
e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas somente por meio de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade 
dos atributos que justifiquem sua proteção. 

98 O grupo das unidades de proteção integral é composto por 
cinco categorias de unidade de conservação. 

99 Uma pessoa jurídica tem legitimidade para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao meio ambiente. 

100 O texto constitucional vigente prevê expressamente a 
possibilidade de responsabilização civil, penal e 
administrativa de pessoas físicas ou jurídicas cujas condutas 
e atividades sejam consideradas lesivas ao meio ambiente. 

Espaço livre 


